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RESUMO

O empreendedorismo tem, aos poucos, ganhado atenção na agenda governamental e em discussões econômicas também no Brasil, mas muito fora dele, especialmente pela sua potencial capacidade e eficiência de geração de empregos, renda e contribuição para a redução de desigualdades. Ao considerar a influência do empreendedorismo no dinamismo da atividade econômica de setores, regiões e dos países, procura-se apresentar uma discussão das ações privadas relativas à empreendedorismo inovador e o das políticas públicas de incentivo aos atores sociais nesse segmento específico, seja por meio do financiamento direto ou pelo fomento em sentido abrangente. Justifica-se o foco no empreendedorismo inovador em função da sua capacidade de mudança socioeconômica, visto que se parte da hipótese de que este tenha maior poder de geração de renda e emprego quando comparado a atividades empreendedoras voltadas para o consumidor final e, por conseguinte, de baixa complexidade técnica e gerencial.
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1 INTRODUÇÃO

Desde Schumpeter, em “A teoria do desenvolvimento econômico”, publicado originalmente em 1911, economistas concordam que os empreendedores são, de alguma maneira, importantes para o desenvolvimento econômico dos países.
Um dos pontos fortes do conceito de Sistema Nacional de Inovação, dominante na literatura econômica durante os últimos anos, foi identificar o caráter não linear e destacar a natureza contextualmente incorporada do processo de inovação. No entanto, talvez sua principal fraqueza seja o foco excessivo na estrutura, ignorando a agência dos indivíduos, e consequentemente sua insuficiente compreensão dos micros fundamentos da dinâmica da inovação (AUTIO et al., 2014).
É possível identificar o crescimento da utilização e interesse do termo empreendedorismo na literatura especializada, especialmente enquanto uma iniciativa desejável, tanto a nível individual quanto em nível de organizações. Isso tem contribuído para uma amplitude de definições e do entendimento do que seja empreendedorismo, podendo englobar aspectos relacionados ao processo de iniciar e expandir novos negócios, introdução de inovações tecnológicas e métodos de produção (HART, 2003), capacidade de percepção de oportunidade e orientação empreendedora (ÁCS, AUTIO, SZERB, 2014).
Muito embora se trate de um campo de pesquisa ainda em formação e de composição híbrida, o empreendedorismo tem, aos poucos, obtido atenção na agenda governamental e em discussões econômicas, decorrente de seu potencial contribuição na geração de empregos, renda e diminuição de desigualdades (GOMES, ALVES, FERNANDES, 2013). A esse respeito, e considerando a hipótese keynesiana da demanda agregada (correspondente ao somatório de consumo, investimento, gastos do Governo e transações correntes), o empreendedorismo, quando fomentado e realizado, possui papel significativo na movimentação de bens e serviços na economia e na geração de renda e emprego. 

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

Minayo (2014) explica que as pesquisas quantitativas e as pesquisas qualitativas são complementares, porque a quantitativa expõe a regularidade do fenômeno e a qualitativa analisa os sujeitos envolvidos no fenômeno. Assim, quebra-se a separação firme que comumente há entre os dois tipos de pesquisa. A avaliação qualitativa, portanto, serve para “mapear, descrever e analisar o contexto, as relações e as percepções a respeito da situação, fenômeno ou episódio em questão''. Metodologicamente, evidenciam ligações causais entre intervenções e situações de vida real” (LIMA et al, 2014, p.5, grifos meus). 
No Brasil, as pesquisas e o campo do empreendedorismo também têm crescido significativamente e ampliado à diversificação de temáticas investigadas, notadamente a partir do início dos anos 2000. Ao realizar um vasto levantamento, de quase seis décadas, da produção do campo de estudos do empreendedorismo em periódicos brasileiros, Gimenez (2017) aponta para este fato e destaca dois grandes grupos de temas predominantes entre a comunidade de pesquisadores – temas de maior atratividade e emergentes. O primeiro grupo envolve questões relacionadas a atributos e tipologias de empreendedores, educação para o empreendedorismo, competências, aprendizagem e práticas empreendedoras, assim como empreendedorismo social e negócios sociais. Enquanto o segundo grupo reúne temas como incubadoras e parques tecnológicos, empreendedorismo feminino, empreendedorismo e desempenho organizacional, processo empreendedor, empreendedorismo e estratégia, empreendedorismo e gestão, conceitos, modelos e teorias sobre empreendedorismo, intraempreendedorismo e empreendedorismo corporativo.
Para tanto, utiliza-se de revisão de literatura e documental sobre políticas públicas e ações privadas no fomento ao empreendedorismo, bem como de dados do projeto Global Entrepreneurship Monitor (GEM) e de estatísticas sobre empreendedorismo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

3 ANÁLISE

A produção industrial no Brasil recuou 9,1% em março de 2020, queda mais acentuada desde maio de 2018 (-11,0%), em reflexo aos efeitos do isolamento social. (MARCON E LENHARI 2020 p.2)
Diante desse contexto se mostra importante se pensar em estratégias visando impulsionar o empreendedorismo no Brasil, onde os fatores que contribuíram para a mudança econômica no país precisam ser resinificados. (JANTSCH, 1967; MILES & SARITAS, 2012).
O ambiente institucional brasileiro de suporte ao empreendedorismo demanda aperfeiçoamento, considerando-se as tendências globais pós-pandemia. Através da instauração de políticas de apoio ao empreendedorismo intensivo em conhecimento e a massiva irrigação do Sistema Nacional de Inovação com novos empreendedores, empreendimentos, soluções técnicas, econômicas e sociais, aderentes à realidade pós-pandemia
Na Itália, por exemplo, o Plano Nacional de Reconstrução Econômica Pós-pandemia se fundamenta no uso intensivo do sistema de inovação (MAZZUCATO, 2020), priorizando o empreendedorismo e as relações entre o estado e as organizações privadas. Já no Brasil, pensando num planejamento para superar a crise econômica da Covid-19, foi criada uma lei que institui o Marco Legal das startups e do Empreendedorismo Inovador, visando estimular o empreendimento e a inovação em um ambiente de negócios mais sofisticado, promovendo a produtividade e a competitividade da economia brasileira, o que deve atrair investidores. O secretário especial adjunto da Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade, do Ministério da Economia, Bruno Portela, coloca que o Marco Legal objetiva aprimorar o ambiente de negócios, criar empresas inovadoras, aumentar a oferta de capital para investimentos, segurança jurídica para empreendedores e investidores e facilitará a contratação de startups pela Administração Pública,
A inovação tecnológica no processo de desenvolvimento econômico e social, e o papel do empreendedorismo na dinâmica de inovação movimentam os mecanismos de mudanças sociais e estruturais. Como as ações públicas e privadas relativas ao empreendedorismo inovador e o das políticas públicas de incentivo aos atores sociais impactam a geração de emprego e de renda?
Observa-se que a inovação a partir de ações empreendedoras tenha poder de geração de renda e emprego. Por que e como o empreendedorismo inovador tem a capacidade de mudança socioeconômica no século XXI?
Ainda que algumas dessas políticas possam não ser percebidas ou reconhecidas por empreendedores – ou potenciais empreendedores –, ou ainda que, em algumas circunstâncias, essas ações sejam realizadas de forma não coordenadas e mal projetadas, fato é que muitas dessas ações, especialmente vinculadas à inovação, resultam de alguma forma de apoio e articulação pública. Como por exemplo, os fundos de pesquisa públicos que possibilitam que ideias sejam desenvolvidas por cientistas e acadêmicos ou até garantias e acordos governamentais que facilitam financiamento junto a instituições privadas (HART, 2003). 
Ao considerar a importância da inovação tecnológica no processo de desenvolvimento econômico e social, e o papel do empreendedorismo na dinâmica de inovação, este trabalho despende maior foco de atenção para o fomento ao empreendedorismo inovador.
Neste contexto, objetiva-se apresentar uma discussão de ações privadas relativas à empreendedorismo inovador e de políticas públicas de fomento ao ambiente empreendedor e de incentivo aos atores sociais que compõem esse sistema dinâmico e complexo. Parte crucial deste trabalho é o de mapear e sistematizar o papel do Estado na condução de capitais público, privado e misto, além de políticas de fomento, em um sentido abrangente, como no fornecimento de informações, estrutura para negócios e formação de capital humano, por exemplo.

3 REFERENCIAIS TEÓRICOS 

	Ainda que falte consenso em torno do termo empreendedorismo – tendo em vista que ele engloba e remete para uma amplitude de elementos, que vão desde aspectos de produção, coordenação e novas combinações de recursos produtivos à introdução de inovações e abertura de novos mercados –, Acs e Szerb (2007) chamam atenção para a sua interação com o crescimento econômico e com a adoção de políticas públicas. Com incorporação recente do empreendedorismo, essa relação tem sido um elemento observado e presente na literatura econômica desde Adam Smith, onde evidências empíricas indicam para a existência de uma relação direta entre a atividade empreendedora e o crescimento econômico, que variam conforme o estágio de desenvolvimento econômico dos países. 
Uma variação positiva na atividade empreendedora tem efeitos ascendentes sobre o crescimento econômico, situação encontrada em países altamente desenvolvidos, enquanto em países em desenvolvimento encontra-se uma situação inversa – baixos níveis da atividade empreendedora e queda do crescimento econômico. Todavia, essa relação abre margem para questionamentos, pois países menos desenvolvidos podem apresentar, em algumas circunstâncias, taxas mais elevadas de atividade empreendedora. Isso decorre de uma simples relação matemática, onde o acréscimo de alguma unidade sobre uma variável de trajetória constante e baixa pode resultar em uma variação percentual significativa, quando comparado à mesma variável com trajetória ascendente ao longo do tempo. 
Em sentido convergente, Sarfati (2013) também destaca aspectos schumpeterianos de vinculação entre o empreendedorismo e o crescimento econômico, especialmente no que concerne a influência na geração de empregos, diminuição da desigualdade social, estímulo à inovação, desenvolvimento de cadeias produtivas e iniciativas sustentáveis. Considera ainda que as diferentes visões de políticas públicas de empreendedorismo variam a partir do estágio de desenvolvimento dos países, destacado por Porter e colaboradores em 1998. Estes estágios compreendem economias movidas por fatores de produção (dedicados a commodities e produtos de baixo valor agregado), pela eficiência (com ênfase em economias de escala e na concentração industrial) e movidos pela inovação (com atividades intensivas em conhecimento). É neste último estágio que se observam os maiores fatores vinculados à atividade empreendedora. Para tanto, isso requer ações para o desenvolvimento da educação superior, estímulo à pesquisa e desenvolvimento (P & D) e a um ambiente inovativo, acesso a tecnologias e capital de risco (SARFATI, 2013).
A inovação apresenta-se, portanto, como componente central da atividade empreendedora, “cujo conceito abrange as transformações significativas nos produtos, processos, fontes de matérias-primas, além de mudanças organizacionais que alterem os padrões de atuação de uma empresa” (SOUSA, OLIVEIRA, 2013, p. 330). Isso também ficou evidente na transição do capitalismo gerencial para o capitalismo empreendedor, especialmente com a emergência dos Estados Unidos (EUA) como principal economia empreendedora do mundo. Essa transição – que impulsionou o crescimento da produtividade – decorreu dos mercados, da nova tecnologia e do empreendedorismo, onde a nova economia empreendedora passou a atribuir notabilidade para a comercialização de novas ideias enquanto elemento distintivo de uma economia gerencial. Esse elemento é relevante pelo fato de que organizações podem resultar na criação de novas ideias não comercializadas pelas empresas e o transbordamento do conhecimento desta ideia pode não ser automático em decorrência da existência de um filtro de conhecimento. O empreendedorismo apresenta-se como um mecanismo que permeia o filtro do conhecimento, especialmente ao possibilitar a comercialização das novas ideias. Por conseguinte, ao transcender esse filtro, o empreendedorismo contribui significativamente com o crescimento econômico (ACS, SZERB, 2007). Somam-se a isso outros elementos distintivos do empreendedorismo, como o dinamismo e a novidade, que são expressos por meio da inovação tecnológica (HART, 2003). Assim sendo, o empreendedorismo pode ser visto como uma dinâmica inovadora com potencial contribuição para o crescimento econômico. Que conforme bem enfatizado por Hart (2003, p. 6), “whether by saving capital, labor, or natural resources or by creating new capabilities, technological innovation expands the potential output of the economy, rather than simply shifting economic activity from one enterprise to another”.
É neste contexto que os policy makers ganham evidência ao propor estratégias e ações para que economias se tornem cada vez mais empreendedoras (ACS, SZERB, 2007), especialmente diante de condicionantes que afetam a atividade empreendedora. Estes condicionantes podem envolver, por exemplo: a dinâmica do crescimento populacional e movimentos migratórios (mudanças demográficas), transformações no comportamento e nas relações sociais, conscientização ambiental e alterações nos níveis educacionais (mudanças sociais); estabilidade macroeconômica e relações comerciais entre países (mudanças econômicas); alterações de legislações e regulamentações para setores ou acordos multilaterais (mudanças regulatórias); emergência de novas tecnologias e padrões inovadores (mudanças tecnológicas) (SARFATI, 2013).

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Todos estes condicionantes que afetam a atividade empreendedora também possuem implicações no desenvolvimento e nas alternativas de políticas públicas que, em geral, envolvem políticas regulatórias e de estímulo. As políticas regulatórias compreendem medidas normativas de proteção à propriedade intelectual, de entrada e saída de negócios, de falência, tributárias e financeiras (que afetam a liquidez e a disponibilidade de capital), assim como a adoção de preceitos trabalhistas e sociais.
Enquanto as políticas de estímulo concentram-se em ações de promoção ao empreendedorismo, a exemplo de: promoção de cultura e educação empreendedora; programas de fomento à P & D, inovação e internacionalização; estímulo ao desenvolvimento de incubadoras e venture-capital. A depender do objetivo e estratégias, estas políticas podem ser analisadas e elaboradas para os níveis nacional, regional, setorial ou para grupos individuais (SARFATI, 2013). A figura 1 apresenta uma sistematização desses aspectos que afetam o empreendedorismo e as alternativas de políticas públicas possíveis de adoção.

Figura 1 – Empreendedorismo e Políticas Públicas: condições que afetam a atividade empreendedora, alternativas de políticas, amplitude e dimensões de análise das políticas públicas
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Fonte: elaboração dos autores, a partir de Sarfati (2013).

As políticas de empreendedorismo são direcionadas para empreendedores nascentes ou os já estabelecidos, assim como possuem um amplo domínio, abrangendo atividades em vários níveis de governo e baseadas em atividades econômicas tanto de baixa quanto de alta tecnologia. Este domínio da política também inclui as capacidades de governança e parcerias para desenvolvimento e estímulo ao empreendedorismo. Cabe destacar que embora algumas políticas adotadas não sejam, em sentido stricto sensu, políticas de empreendedorismos, a exemplo de políticas estritamente educacionais, as mesmas criam condições de fundo e possuem uma influência significativa para o contexto do empreendedorismo. (HART, 2003). Neste caso, em sentido lato sensu, configuram-se como políticas de empreendedorismo.
Ainda a respeito de políticas públicas voltadas para o empreendedorismo, nas últimas quatro décadas, os EUA criaram um conjunto de instituições e uma série de leis (tributária, financeira, de propriedade intelectual e de registo de negócios) que estimularam a formação e crescimento de novos empreendimentos. Estes são fatores preponderantes que afetam diretamente as decisões individuais entre trabalhar para outra pessoa e abrir um empreendimento (ACS, SZERB, 2007).
Muito embora, no Brasil, a criação de algumas instituições voltadas para o fomento à inovação date dos anos 1950 a 1980 – conforme sistematizado na terceira seção –, as ações direcionadas ao apoio e estímulo à atividade empreendedora, como política pública, ganha destaque somente a partir da década de 1990. Exemplo disso foi o lançamento do programa federal “Brasil Empreendedor”, em 1999, voltado para a difusão da cultura empreendedora (valorização do empreendedorismo na sociedade) e o treinamento de um milhão de empreendedores (SOUSA, OLIVEIRA, 2013). Há de se destacar, contudo, que em 1987 a criação da Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (Anprotec) já sinalizava um importante passo para a promoção e fortalecimento do empreendedorismo inovador, a partir da criação de uma Rede Nacional de Ambientes de Inovação. Com atuação voltada para a promoção de atividades de capacitação, articulação de políticas públicas e geração e disseminação de conhecimento, especialmente com o estímulo ao desenvolvimento de incubadoras de empresas e parques tecnológicos, a associação contribuiu para a difusão da concepção do empreendedorismo inovador no país (ANPROTEC, 2019).
Durante muitos anos, as principais ações e apoios para as empresas iniciantes estiveram concentradas nas incubadoras e em subvenções econômicas. Esses apoios têm figurado de forma insuficiente, especialmente em decorrência das novas empreitadas e avanços que tornaram o ecossistema mais complexo. No processo empreendedor existem diferentes fases do desenvolvimento de empresas nascentes (semente, startups, desenvolvimento e expansão) que, por conseguinte, requerem diferentes demandas e focos de políticas e ações (públicas e/ou privadas). A respeito das iniciativas de apoio a startups no Brasil, estas somente passaram a ter maior foco de ação em estratégias de políticas de inovação a partir de meados da primeira década dos anos 2000 (FREIRE, MARUYAMA, POLLI, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Procura-se apresentar uma discussão do papel das políticas públicas de empreendedorismo e da ação privada no fomento à inovação no Brasil. A inovação é considerada um componente central da atividade empreendedora, onde as políticas públicas cumprem um papel fundamental na organização e promoção do empreendedorismo inovador, na reestruturação de sistemas produtivos e de inovação, bem como na convergência e articulação com o capital privado para estímulo a iniciativas empreendedoras inovadoras no país.
Em decorrência da influência do empreendedorismo no dinamismo de atividades econômicas de setores diversos, regiões e do país, busca-se encontrar se há um crescimento significativo de programas, projetos e ações elaboradas, em níveis municipais, estaduais e federal.
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